
		
			[image: Cover of Navegantes do Rio Peregrino by Zanoni Neves]
		

	
		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			© 2025, Zanoni Neves e Lisbon Press

			E-mail: geral@lisboninternationalpress.com

			Título: Navegantes do Rio Peregrino - Fluviários das empresas de navegação do Médio São Francisco

			Editor: David Thomati 

			Coordenador Editorial: Vasco Duarte

			 Imagem da Capa: Arquivo MAVSF (mapa e fotografia) 

			Composição de Capa: Vasco Duarte

			Fotografias: MAVSF 

			Composição Gráfica: Nuno Kabu

			Revisão: Zanoni Neves Neves e Tânia Cotta

			Ano de Publicação: 2025

			ISBN: 978-989-37-7263-8 | Depósito Legal n.º 526332/24

			Impressão e acabamento: Atlantic Print

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			www.lisboninternationalpress.com

		

		
			Conhecimento de Lisboa para o Mundo…

			Av. Paulista, nº 2300 – andar Pilotis, Bairro Cerqueira César

			01310-300 São Paulo, SP, Brasil

			Rua Teófilo Braga nº 2, Armazém 3, 2685-243 Portela, Lisboa, Portugal  

			Todos os direitos estão reservados e protegidos por lei. Nenhuma parte deste livro, sem autorização prévia por escrito da Lisbon International Press, poderá ser reproduzida ou transmitida de qualquer forma.

			Obra disponível para venda corporativa e/ou personalizada. 
Para mais informações contacte: comercial@lisboninternationalpress.com

			Para informações sobre envio de originais contacte: originais@lisboninternational.com

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			lisbon international press é uma Editora do Grupo Atlantic Books

		

		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			[image: ]

			


			------------------------------------------------------------------------------

			


			“(...) A escrita (de Zanoni Neves) é sóbria, corredia, sem nenhum penduricalho do jargão “universitês”, feita para esclarecer, partilhar, dividir, multiplicar com todos que naquelas páginas ponham os olhos. Minha sensação é que Zanoni escreve primordialmente para os filhos e netos dos remeiros e vapozeiros, os descendentes daqueles que tangeram vapores e barcas pelas planícies aquáticas do Velho Chico. Escreve para os descendentes de tropeiros, arrieiros, canoeiros, paqueteiros, pescadores, carreiros, guieiros, carroceiros, boiadeiros, lameiros, barqueiros, vaqueiros, marceneiros, carpinteiros, serradores, louceiras, seleiros, costureiras, lavradores, roceiros de vazante – enfim, todos os que ali surgiam e para lá se dirigiam, os que transportavam e consumiam víveres e objetos, os anônimos operários da integração daquela parte do mundo com o mundo de outras partes. Como a dizer: “Meninos, eis aí a obra de seus antigos. Orgulhem-se dela.” Escreve para ser entendido pelos simples, mas não incorre no simplismo. Organiza suas palavras de modo que haja nelas a informação imediata e o pensamento elevado, o raciocínio que serve à percepção em começo e à fruição da complexidade.

			Ele (Zanoni Neves) demonstra à saciedade a ligação do Vale do São Francisco com outras regiões. Não é um texto místico, é uma tese universitária absolutamente centrada na realidade dos fatos, na pesquisa do registro documental e oral, dos papéis de arquivos e depoimentos dos personagens e testemunhas do quanto ali foi vivido e acontecido. Para mim, o substrato do seu trabalho se traduz no verso de Gonzaga: “Eu tenho um coração maior que o mundo.” Está aí o significado de sua obsessão em contraste: não é a aceleração violenta das emoções, é o sentimento de serena intensidade que se alarga em viva estima pelos formadores da civilização barranqueira. Nisso ele reproduz o curso do Velho Chico, tranquilo à flor do estilo como o rio à flor das águas, porém denso e rumoroso na corrente interior, o subtexto pleno da intenção solidária e do controle da expressão.” - José Antônio de Souza

			


			--------------------

			Resenha publicada na REVISTA DA ARCÁDIA DE MINAS GERAIS Volume VI, em novembro de 2010. Natural em Januária – MG, José Antônio de Souza é ensaísta, dramaturgo, romancista. 
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			PREFÁCIO

			


			Ana Lúcia Gomes de Melo (*)

			“Na carreira do rio”, Zanoni Neves, filho de um comandante e neto de um maquinista de vapor, escreve com imparcialidade e, ao mesmo tempo, paixão sobre o que conhece desde tenra idade: as embarcações, a navegação, os mitos, as crenças, as relações de produção, as estórias e história dos vapozeiros do Rio de São Francisco de Assis. 

			Na realidade, esta obra arremata uma trajetória de pesquisa, uma vez que o autor já publicou outros livros e artigos sobre a temática da navegação: Navegantes da integração (Ed. UFMG, 2011, 2ª edição, Col. Humanitas), Os remeiros do Rio São Francisco (Ed. Saraiva, 2004, Col. Que história é esta?) e “Os remeiros do São Francisco na literatura”, in: Revista de Antropologia (Depto. Antropologia/USP, 2004), além de outros livros e ensaios.

			Pode-se afirmar, por analogia ao remeiro - sofrido, persistente e audaz navegante de pioneiras, frágeis, porém valentes embarcações – que Zanoni é um pesquisador e escritor de “calo no peito”. 

			Em 1975, juntou-se a um grupo de estudantes e professores que, na cidade de Pirapora-MG, portal da navegação no Médio São Francisco, criou o Jornal Corrente. Esse periódico tinha como objetivo colaborar para a construção da memória social das populações ribeirinhas e – no interior do Brasil dominado pelas elites econômicas e pelos velhos mandatários acobertados pelo regime militar – lutar por uma democratização do país que propiciasse às camadas populares condições de transformar a realidade econômica e política vigente.

			Desde aquele tempo, os artigos de Zanoni sempre se caracterizaram pela ousadia de quem singra águas profundas. Nunca ficaram na mansidão da superfície. Assim como os navegantes enfrentaram os encalhes, as corredeiras, as tempestades, os caixões, as temidas áreas de pedra e o perigo do naufrágio, Zanoni impôs-se a missão de desvendar os aspectos sociais das gentes ribeirinhas e da História da Navegação no Velho Chico. 

			Seus artigos não falavam de canoeiros, barqueiros, remeiros e vapozeiros de forma pitoresca como gostariam os que apreendem realidades partidas, distorcidas e saudosistas. 

			Com essa postura crítica, destacou o sofrimento dos passageiros de segunda classe, alojados em ambientes sujos, promíscuos, mal ventilados. Quando descreveu o desaparecimento gradativo dos vapores nos anos 1960 e 1970, ao mesmo tempo em que evoca a imensa saudade do apito dessas embarcações (o do “Barão de Cotegipe” encantava as cidades ribeirinhas), deixou gravado que o fim da navegação a vapor contribuiu para evitar a queima da lenha, o desmatamento e o consequente assoreamento do rio.

			Mesmo acostumado desde pequeno, a lidar com as fantasias dos embarcados, sua formação de cientistas social com pós-graduação em Sociologia e mestrado em Antropologia Social, e principalmente, como ele próprio enuncia, seu propósito de não fragmentar a realidade, influenciaram sua produção intelectual no sentido de elaborar textos em que as relações de trabalho, a organização fundiária, as tentativas de resistência à exploração, os costumes e a cultura das comunidades ribeirinhas constituíam o tema central de seus artigos. 

			

			Sua colaboração no Jornal Corrente evoluiu para uma pesquisa densa e científica sobre a navegação e o povo são-franciscanos.

			Este livro tem a profundidade de um trabalho sociológico e a simplificação de linguagens que seduzem os leitores. 

			De suas páginas, na dura faina, surgem os navegantes de ajoujos, balsas, paquetes, canoas, lanchas, vapores – sua lida, suas estórias, o panorama da canga do poder sobre suas vidas. Delas, emergem as “louceiras” do Médio São Francisco, as costureiras das inúmeras cidades ribeirinhas, as mulheres que trabalhavam nas roças e nas desmanchas de mandioca. Não faltam os topônimos que traduzem o medo dos homens ante o perigo das águas: Criminosa, Caixão, Barrocão... Há também a descrição de como os grupos econômicos se organizaram para explorar a navegação. O autor não esqueceu as estórias de vida de alguns fluviários. E também recorda os apelidos de alguns “gaiolas”: Carroção”, “Besta Brava”, “Caretão” etc.

			Seu trabalho, conforme suas próprias palavras, confere “visibilidade a uma classe social desconhecida na história do Brasil”: os fluviários embarcadiços do Velho Chico. 

			Os que vivem na “carreira do rio, remando n’água barrenta, deitado(s) em colchão macio”, - a Mãe d´Água, o Caboclo d’Água, os marinheiros de todos os tempos, os amantes do São Francisco – e aqueles que acreditam na cultura como instrumento de libertação dos povos, todos agradecemos a publicação desta obra.

			


			------------

			(*) A Professora Ana Lúcia foi Secretária de Educação do Município de Pirapora-MG e funcionária da Câmara dos Deputados em Brasília-DF. 

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			


			O subtítulo deste livro merece um comentário. Quem eram os fluviários? 

			O termo “fluviário” não está registrado nos dicionários, pelo menos no sentido como é conhecido no São Francisco: sinônimo de empregado em serviços de navegação no rio, sobretudo, o funcionário das empresas de navegação. Em nossas consultas à Internet não encontramos o termo, que começou a ser utilizado na região nos anos 1950 nas organizações sindicais e, nas Capitais, em Federações que congregavam os sindicatos. Era o termo utilizado, sobretudo, por instituições legalmente constituídas como o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Fluviais do São Francisco, a Federação dos Marítimos, etc. Em Pirapora, os funcionários das empresas de navegação o utilizavam para se autoidentificarem como classe social. 

			O termo “fluviário” diz respeito não apenas aos embarcadiços dos “gaiolas” das empresas de navegação, mas também aos funcionários burocráticos dos escritórios e aos operários das oficinas, que consertavam embarcações quando estas apresentavam avarias. Enfim, “fluviário” identificava, de um modo geral, as diversas categorias profissionais das empresas de navegação e era mencionado por entidades de representação como os sindicatos. Neste livro nos dedicamos à pesquisa e ao estudo dos fluviários que eram embarcadiços nos vapores (gaiolas), ou seja, o “pessoal de bordo”. Os funcionários das oficinas e dos escritórios eram identificados como o “pessoal de terra”.  

			

			Já o termo “vapozeiro” deriva da palavra “vapor”, amplamente utilizado, porém, designando apenas os tripulantes dos “gaiolas” (vapores). O povo ribeirinho suprimiu o “r” de “vapor”, criando este termo muito presente na língua regional até os anos 1970: “vapozeiro”. Foi dicionarizado embora não conste o sentido que lhe é atribuído naquela região. Talvez, alguém possa dizer que “vapozeiro” é sinônimo de “fluviário”.  Não é! É importante esclarecer que cada termo é usado em diferentes contextos sociais. “Vapozeiro” pertencia – e ainda pertence - à linguagem popular, sendo de uso corrente na região. Os ribeirinhos se referiam aos embarcadiços dos vapores como “vapozeiros”. Com o fim da navegação a vapor, este termo tornou-se menos utilizado nos dias atuais. No período histórico da navegação a vapor, podia revelar “caçoada” e chiste e, às vezes, discriminação. Vejamos, a seguir, a explicação de Edilberto Trigueiros em seu glossário: “Forma trocista de se designarem os tripulantes dos navios.” (1977, p. 181) Trigueiros fez sua pesquisa (Prêmio Sílvio Romero 1963) quando ainda havia muitos vapores em circulação no Médio São Francisco, e a classe dos fluviários era numerosa. Nos dias atuais, amenizou-se o sentido do termo ... Mas é fundamental a contextualização: o termo em sua época. Dito de forma agressiva, podia gerar tensão. Se de forma amena, amigável, o diálogo poderia fluir normalmente.

			 Menos utilizado pelos ribeirinhos de outras classes, o termo “fluviário” incluía todos os funcionários das empresas de navegação. Era mencionado por esses funcionários, em sua época, para se autoidentificarem como classe social.

			Sugerimos consultar o Capítulo VII.

			

			É importante ressaltar que este livro passou por um longo processo de amadurecimento. Desde a segunda metade dos anos 1970, trabalhamos com anotações de informações dispersas em cadernos bem como artigos que, publicados em jornais, livros e revistas, serviram na atualidade como um dos recursos à nossa disposição para escrever a presente obra. Nesse particular, sugerimos a leitura do Anexo I, intitulado “Jornalismo e Humanidades”, que menciona o processo de elaboração deste livro em seus primórdios. Consultamos também o material de pesquisa, coletado nos anos 1980 durante o nosso trabalho de campo para a dissertação de mestrado, que foi publicada em segunda edição. (Neves, 2011, 301 pp.) 

			Na elaboração desta obra, vale mencionar também a nossa experiência pessoal desde a mais tenra idade, pois, pertencemos a uma família de navegantes. Como filho de um fluviário (que foi inicialmente taifeiro; depois, comissário e comandante) e neto de um maquinista de vapor, o assunto navegação do Rio São Francisco fez parte do nosso cotidiano desde a infância, incluindo nesse particular as viagens de Pirapora a Juazeiro durante as férias escolares. O desafio posto ao nosso trabalho de pesquisador é o de transformar essas vivências e informações em conhecimento objetivo, mantendo a necessária imparcialidade. Neste particular, estamos cientes de que a subjetividade (e a intersubjetividade) está incluída no processo do conhecimento, sobretudo no campo das Ciências Humanas, sendo necessário lidar com ela de forma isenta. 

			Desde as primeiras informações de pesquisa e textos publicados, há mais de quarenta anos, tivemos oportunidade de refletir sistematicamente acerca do trabalho e da vida social dos tripulantes dos vapores sem perdermos de vista essa experiência familiar. Utilizamos também, na elaboração da presente obra, outras fontes como documentos históricos originais, relatos de viajantes e cronistas, a memorialística, a historiografia e a literatura de ficção. O conto e o romance regionais foram utilizados de forma criteriosa, sempre confrontados com o teor de informações orais (inclusive, entrevistas) e de outras fontes. 

			Na reconstituição do trabalho e da vida social dos fluviários, pesquisamos também documentos históricos das empresas NMRSF e FRANAVE bem como informações de seus empregados sobre estas e outras empresas. Vale ressaltar a importância do Registro de Portarias, da primeira empresa acima citada, cujas informações foram amplamente utilizadas em alguns capítulos.  

			A PARTE 1 deste livro visa prestar informações históricas e socioantropológicas ao leitor sobre a navegação, mencionando seus pioneiros, as empresas e as iniciativas individuais. (Cap. I - Os precursores da navegação; Cap. II – Da flotilha à frota) Mas é importante mencionar também, na primeira parte, a descrição do sistema econômico regional e sua integração à sociedade brasileira, sobretudo suas relações com os polos hegemônicos da sociedade (Cap. III – O sistema econômico regional – As partes e o todo). No âmbito das relações inter-regionais, verificou-se também o trânsito de emigrantes, que será descrito em capítulo específico. (Cap. IV – Emigrantes - A saga de flagelados e candangos). Ainda na Parte 1 deste livro, descrevemos os vapores e lanchas (chatas) onde viajavam os fluviários, cujo trabalho foi fundamental para a dinâmica do sistema, e contribuiu para o acesso dos emigrantes às regiões consideradas modernas da sociedade brasileira. (Cap. V – Gaiolas e chatas)

			

			Assim, a primeira parte (PARTE 1) é uma introdução aos capítulos subsequentes em que predominam interpretações elaboradas à luz da Antropologia Social, da Sociologia e da História. O leitor terá oportunidade de compreender o trabalho e a vida social dos fluviários, ou seja, dos embarcadiços estudados nos capítulos seguintes, conhecendo previamente o contexto histórico e socioeconômico no qual se integravam.

			 Quatro capítulos formam a PARTE 2 (TRABALHO E OFÍCIOS NA RIBEIRA E NOS VAPORES), cujos temas são as profissões da ribeira (Cap. VI – Os ribeirinhos e o trabalho), as relações sociais de trabalho nos vapores (Cap. VII - As empresas de navegação e os seus tripulantes) e o trabalho das tripulações (Cap. VIII – A faina nos vapores e portos) bem como Histórias de Vida (Capítulo IX – Vidas navegantes) que contribuem para a compreensão de outros capítulos.  

			A PARTE 3 (FLUVIÁRIOS NA RIBEIRA) destina-se ao estudo da sociabilidade e interação dos fluviários nos portos, com ênfase na descrição das redes de relações sociais e de informações (Cap. X - A interação social nos portos). Ainda na terceira parte, investigamos o tema “os vapores no cotidiano e no imaginário dos ribeirinhos”, incluindo o saudosismo e a afeição que se podem constatar nos dias atuais – confrontados com as informações de pesquisa sobre os vapores em sua época. (Cap. XI – O tempo dos vapores – emoção e saudosismo) 

			Por fim, na PARTE 4 (MUDANÇAS NAS TECNOLOGIAS DE NAVEGAÇÃO), abordamos, em capítulo único, a introdução das novas tecnologias de navegação e o ocaso da navegação a vapor: o fim de uma era. (Cap. XII – As modernas tecnologias e o “cemitério dos vapores”)

			

			Tendo em vista que o conceito de sistema perpassa direta ou indiretamente todo o livro, e presta-se, sobretudo, à interpretação dos dados e informações de pesquisa da PARTE 1 sem perdermos de vista o Cap. X (Parte 4), no qual investigamos a formação do sistema sociocultural, pensamos ser útil buscar sua definição em Edgar Morin: 

			“O sistema, como já foi dito - o todo -, é mais que a soma das partes, isto é, no nível do todo organizado há emergências e qualidades que não existem no nível das partes quando são isoladas. Tais emergências podem retroagir sobre as partes: a cultura é uma emergência social que retroage sobre os indivíduos, lhes dá a linguagem e o saber, e, por isso, os transforma. Não apenas o todo é mais que a soma das partes. Eu diria mesmo que o todo é menos que a soma das partes, porque tudo que é organizado tem obrigações, e tudo que é obrigação inibe ou proíbe possibilidades que não podem ser exprimidas. Além do mais, percebemos que tudo o que tem uma realidade para nós é, de certa maneira, sistema. Sistema, o átomo; sistema, as moléculas; sistema, o sol; sistema, as galáxias; sistema, a biosfera; sistema, a sociedade; sistema, o homem. Portanto, sistemas, subsistemas e polissistemas. Assim, o objeto da ciência se transforma: não é mais algo isolado. O objeto da ciência é o sistema.” (1999, p. 28)

			No Capítulo VIII, por exemplo, nosso propósito é também demonstrar como o trabalho (as diversas profissões a bordo) integrava-se sistemicamente, contribuindo assim para o bom andamento das viagens. 

			Proposto por Claude Lévi-Strauss, o conceito de cultura adotado em alguns capítulos deste livro como recurso fundamental de interpretação destaca as relações entre os sistemas simbólicos:

			

			“Toda cultura pode ser considerada como um conjunto de sistemas simbólicos em cuja linha de frente colocam-se a linguagem, as regras matrimoniais, as relações econômicas, a arte, a ciência, a religião. Todos estes sistemas visam a exprimir certos aspectos da realidade física e da realidade social e, ainda mais, as relações que estes dois tipos de realidade mantêm entre si e que os próprios sistemas simbólicos mantêm uns com os outros.” (1974, p. 9)

			É importante refletir sobre estes dois conceitos importantes para as Ciências Sociais: cultura é mencionado por Edgar Morin na definição de sistema, ao passo que sistema é citado por Lévi-Strauss em sua definição de cultura. Vale ressaltar, por exemplo, que as relações econômicas, com seus códigos, constituem um sistema. Cabe lembrar também que o conceito de sistema econômico regional abrange a interação de grupos sociais bem como um saber e um saber-fazer que são inerentes à atividade econômica. Nesse particular, percebe-se a relevância do conceito de cultura. Assim, não se pode esquecer a dimensão simbólica do conceito de sistema econômico regional.   

			Outro conceito que consideramos útil à interpretação socioantropológica é o de ideologia, que também é mencionado em alguns capítulos deste livro. A definição de cultura formulada por Lévi-Strauss permite-nos refletir sobre as ideologias como conjuntos de signos e símbolos dinamicamente inter-relacionados, ressaltando-se aqui a dimensão dos significados em permanente interação. Vale ressaltar que o conceito de ideologia deve vincular-se à definição de cultura do trabalho citada no capítulo VII. As ideologias do progresso e do desenvolvimento são mencionadas explicitamente nos capítulos III e XII.

			

			Quando mencionamos o conceito de sociedade, o que vem à nossa mente é a definição do antropólogo Gilberto Velho: 

			“Sem querer inventar nada de novo ou original gostaria que ficasse claro, quando me referir neste artigo a sociedade complexa que tenho em mente, a noção de uma sociedade na qual a divisão social do trabalho e a distribuição de riquezas delineiam categorias sociais distinguíveis com continuidade histórica, sejam classes sociais, estratos, castas. Por outro lado, a noção de complexidade traz também a ideia de uma heterogeneidade cultural que deve ser entendida como a coexistência, harmoniosa ou não, de uma pluralidade de tradições cujas bases podem ser ocupacionais, étnicas, religiosas etc. Obviamente existe uma relação entre estas duas dimensões – a divisão social do trabalho e a heterogeneidade cultural.” (Velho, 2004, p. 16)   

			É importante esclarecer que, ao longo dos capítulos, discutimos, numa breve introdução, outras teorias que se prestam à interpretação dos dados e informações ali contidos, sem perdermos de vista os conceitos básicos acima citados. O leitor não iniciado em Ciências Sociais deve persistir na leitura, pois a introdução teórica dos capítulos é apenas um breve texto que é importante como fonte de interpretação, mas não deve ser considerado indispensável à compreensão dos capítulos, que são fundamentalmente descritivos. Cabe lembrar que a Antropologia Social valoriza a descrição de fatos, valores sociais, costumes, enfim interessa-se pela vida social de grupos humanos, dedicando-se especialmente à interpretação de seus sistemas simbólicos. Ademais, um de seus objetivos mais lídimos é proporcionar visibilidade a grupos e camadas sociais cujo trabalho e ethos ficaram ofuscados, por algum motivo, no conjunto das relações sociais de uma determinada sociedade. Nesse particular, pensamos estar revelando a importância dos fluviários para sua região e para a sociedade brasileira, sob o prisma socioeconômico e cultural. 

			Ressalvamos que a presente obra é mutidisciplinar e interdisciplinar, contando, sobretudo, com a contribuição teórica e metodológica da História, da Antropologia Social e da Sociologia.

			No momento em que a historiografia sobre o rio São Francisco tende a valorizar alguns “grandes personagens”, retomamos o teor de um artigo publicado anteriormente: “Quem fez a história?” (1) Nosso intuito é demonstrar como os fluviários juntamente com outras categorias profissionais foram os grandes artífices da história regional.

			A opção por quaisquer conceitos e teorias que nos sirvam como instrumento de interpretação não implica a concordância com a obra de seus autores in totum. Assim, justifica-se a inclusão de alguns conceitos propostos por diferentes autores com orientações teóricas diversas, porém não conflitantes. Ao leitor, recomendamos a leitura deste livro, valorizando a percepção da totalidade.

			Por fim, reconhecemos que nosso livro NA CARREIRA DO RIO SÃO FRANCISCO, publicado em 2006, por sua contribuição ao conhecimento da navegação no Médio São Francisco, foi uma obra seminal para a escrita deste livro que ora estamos entregando ao leitor: na verdade, é uma edição modesta – agora, rigorosamente revista e ampliada, incluindo um glossário da navegação fluvial (ANEXO 5). Por seu conteúdo substancialmente informativo, foi também fundamental para outras pesquisas. Vejamos apenas alguns exemplos. Há uma obra em preparo sobre a história da navegação, de Antônio de Paiva Moura (UEMG), baseada no documento Registro de Portarias da empresa Navegação Mineira do Rio São Francisco – fonte que revelamos, em caráter inédito, no livro acima mencionado, que tem sido objeto de consulta pelo referido autor. A pesquisa sobre cidades-beira, de Gercinair Gandara (UEG), também utiliza largamente as informações de nossas pesquisas. Outros textos fundamentam-se em nosso trabalho, como a tese de doutorado do Professor Reginaldo Santos Júnior sobre os índios Tuxá, do Vale do São Francisco, que utiliza amplamente dados de pesquisa da referida obra (Cap. IV, VII, VIII passim) e de outra, também de nossa autoria - MÉDIO SÃO FRANCISCO: OS HOMENS DO RIO, SUA LINGUAGEM, SEU SABER (Neves, 2013) – sem esquecermos a entrevista que lhe concedemos na sede do MAVSF. 

			O lexicógrafo Petrônio Braz citou esse livro (MÉDIO SÃO FRANCISCO) sobre a linguagem e o saber dos ribeirinhos entre as obras consultadas para a escrita de seu LÉXICO DOS GERAIS. (Braz, 2020, p. 9) 

			Para a pesquisa e publicação do livro RIO SÃO FRANCISCO - VAPORES & VAPOZEIROS, contribuímos amplamente uma vez que seus autores citaram longos trechos de nossas publicações: Diniz, Motta, Diniz, 2009, p. 165, 168-174 passim. Mencionaram a poesia, o artesanato (introduzindo iconografia), os mitos, a onomástica, a exemplo do que fizemos na primeira edição deste livro.  Uma contribuição ao conhecimento desses temas que muito nos honra, tendo em vista o pioneirismo do nosso trabalho.

			A polêmica da divisão regional

			A discussão sobre a região do rio São Francisco, de Pirapora a Juazeiro/Petrolina e áreas banhadas pelos afluentes, como unidade sociocultural denominada Médio São Francisco, inicia-se com a defesa de nossa Dissertação de Mestrado em 1991, publicada em livro (1ª edição) em 1998:

			“Vale enfatizar que o conceito de região, neste livro, não é um conceito geográfico. Tem como pressuposto básico a relação dos homens nos ecossistemas em que se inserem sem se perder de vista sua interação social – a relação dinâmica dos homens entre si, que se transforma ao longo da história. Consideramos, na formulação desse conceito, a existência de um espaço físico determinado e meios de comunicação e transporte que possibilitam a interação de grupos, categorias profissionais e classes sociais, partilhando e manipulando um mesmo sistema simbólico. A unicidade cultural de uma região está relacionada à difusão cultural que se observa com as migrações e com a ação de categorias profissionais e grupos sociais integrados aos meios de comunicação e transporte.”  (Neves, 1998, p. 21-22)  

			Portanto, o que fizemos foi propor uma divisão regional que atendesse aos nossos propósitos de interpretação antropológica. Evidentemente, não tivemos a oportunidade de interpretar, sob o mesmo enfoque, a região do Alto São Francisco, com seu curso acidentado e características socioeconômicas e culturais bastante diversas, bem como o Baixo São Francisco, com suas grandes cachoeiras e sua economia e cultura igualmente diversas, estabelecidas no bioma caatinga.   

			Não houve o propósito de questionar a operacionalidade da divisão regional proposta pela Geografia e adotada por outras disciplinas.

			O Médio São Francisco é uma região que historicamente assumiu características muito específicas tendo em vista as migrações, sobretudo, no sentido norte-sul, sem se perder de vista a existência de meios de transporte desde as últimas décadas do século XVII – favorecidos pelas condições de navegabilidade. É bastante remota a relação entre povoados (depois, cidades) unificando os ribeirinhos nos 1371 km entre Pirapora a Juazeiro. Diversos afluentes também eram navegáveis por pequenas e/ou grandes embarcações. Nesse sentido é que podemos falar em integração regional e unidade sociocultural na qual se destacam os seguintes traços culturais: a linguagem, incluindo termos e narrativas populares a exemplo dos mitos; a culinária regional; os valores sociais, as técnicas de subsistência dos ribeirinhos, favorecidas evidentemente pelo regime das águas do grande rio e seus afluentes. Deve-se ressaltar que houve uma difusão dessas técnicas na região. A considerar também a religiosidade popular: a devoção ao Bom Jesus da Lapa, quase unânime nas áreas ribeirinhas da BA, de MG e PE.  Vale mencionar também outros santos da devoção dos ribeirinhos: São José, Santos Reis, Maria, São Gonçalo... Estamos cientes da expansão das religiões evangélicas nos dias atuais. 

			Assim, não se deve perder de vista a integração do sistema econômico regional, favorecida pelos meios de transporte, bem como a constituição de uma unidade sociocultural em nível regional.

			Pode-se falar num ethos regional unificando os ribeirinhos do Médio São Francisco conforme tivemos a oportunidade de interpretar em outras oportunidades! Porém, cabe ressalvar: longe de nós a ideia de propor as noções de integração regional e unidade sociocultural pensando em homogeneidade. A totalidade existe, mas é constituída pela diversidade, pela pluralidade: grupos sociais e comunidades diferentes que se integraram ao longo dos séculos.  

			A discussão sobre a região do rio São Francisco, de Pirapora a Juazeiro/Petrolina e áreas banhadas pelos afluentes, como unidade sociocultural denominada Médio São Francisco, foi reafirmada em publicação recente:

			“Estamos cientes de que a divisão mais aceita pela Geografia é diferente da nossa. Não questionamos sua operacionalidade para a Geografia e outras disciplinas. Ressalvamos, entretanto, que, para fins de interpretação sociológica e antropológica, a divisão acima proposta é, a nosso ver, mais operacional por levar em consideração os aspectos socioculturais além dos econômicos naturalmente. O Médio São Francisco é uma região que historicamente assumiu características muito específicas, tendo em vista as migrações de áreas do Nordeste para a ribeira (Neves, 2006, Cap. IV), sem se perder de vista a existência de meios de transporte desde as últimas décadas do século XVII, os quais ampliaram sua importância como hidrovia ao longo da história regional.” (Neves, 2022, p. 20) 

			Foram também intensas as migrações regionais, isto é, de populações da própria região, sobretudo, no sentido Nordeste/Sudeste.  

			Passemos agora à pesquisa e interpretação dos dados que recolhemos em trabalho de campo e na ampla pesquisa bibliográfica.

			O autor 

			BH, 04 de janeiro de 2023.

			
NOTAS:

			(1) Neves, Zanoni. “Quem fez a história?” Corrente. Pirapora: 16 de maio de 2003.
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			Cortesia: Ministério dos Transportes -- Programa “Brasil em Ação”, 2009
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			OS PRECURSORES DA NAVEGAÇÃO NO CURSO MÉDIO

			


		

	
		
			Introdução

			Neste Capítulo, oferecemos ao leitor uma breve contribuição ao conhecimento histórico dos primórdios da navegação no Médio São Francisco. Mas, para além dos objetivos historiográficos, questionamos também o tradicional conhecimento disjuntor vigente nas sociedades ocidentais, o qual dualiza ciência e saber popular. Estes dois campos do conhecimento humano são observados frequentemente como se fossem excludentes: o primeiro seria o domínio da verdade, da experimentação, de um saber sistemático e objetivo, ao passo que o segundo seria o reduto da superstição, da improvisação, de um saber ilógico e inverídico. Sem resvalar numa postura romântica e ingênua segundo a qual todo saber produzido pelos grupos subalternos é verdadeiro e válido, e deve ser valorizado, ressaltamos a importância de alguns conhecimentos tradicionais calcados na experiência cotidiana de grupos e camadas sociais populares. São saberes quase sempre resultantes de observação empírica, de vivências do dia a dia. De um modo geral, consolidam-se depois de uma longa experiência vivida por uma comunidade, e costumam passar de geração a geração, incorporando novas informações. O saber popular que resulta em um saber-fazer pode servir ao conhecimento tecnocientífico. Às vezes, possibilita avanços e, até mesmo, transformações qualitativas no processo acumulativo do conhecimento. 

			Estas reflexões sobre a relação entre saber popular, ciência e tecnologia iniciaram-se em 1991 durante os trabalhos de escrita de nossa dissertação de mestrado, publicada em livro em 1998 (Neves, p. 270 passim), e tiveram continuidade em 2004 com outra publicação de nossa autoria (Neves, 2004, p. 56-57). Assim, consolida-se neste capítulo um estudo que já tem a duração de algumas décadas.

			


		

	
		
			Notícias da pré-história e do período colonial

			As primeiras notícias sobre a navegação no Rio São Francisco informam-nos da utilização de canoas pelos grupos originários que viviam em suas margens. Em termos demográficos, os Kariri eram certamente um dos grupos majoritários. É possível perceber sua habilidade como navegantes no relato escrito pelo padre Martinho de Nantes, missionário capuchinho do século XVII. Aqueles índios navegavam com desenvoltura numa área do Baixo São Francisco caracterizada por formações rochosas onde a forte correnteza era vencida por suas frágeis canoas. (Nantes, 1979, p. 36) Mas havia também os amoipiras, aramurus e outros grupos étnicos. 

			O padre Martinho transmite-nos a informação de que houve “concubinato” entre portugueses e índias. Daí, pode-se deduzir a probabilidade de miscigenação bastante remota, o que se confirma por pesquisas recentes sem perder de vista a tez de populações são-franciscanas nos dias atuais. 

			O saber-fazer ancestral dos índios, habitantes primevos de todo o Vale do São Francisco, passou às populações miscigenadas que lhes sucederam na história regional. Os caboclos e afrodescendentes da região tornaram-se em parte pescadores, remeiros, balseiros e tripulantes de ajoujos... Os agricultores das vazantes utilizavam canoas de origem indígena para alcançarem as ilhas onde faziam o plantio. No período da colheita, transportavam nas mesmas canoas o produto do seu trabalho para as margens do rio, seja para as vilas ou para as propriedades rurais da ribeira. Nos dias atuais ainda há o plantio na vazante – os lavradores são chamados de “vazanteiros”. O mesmo tipo de embarcação era utilizado por pescadores.

			É importante esclarecer que a canoa indígena era uma embarcação monóxila. Os indígenas escavavam o tronco de uma árvore utilizando o fogo e ferramentas de pedra. Seus descendentes mestiços assimilaram a técnica. Ainda hoje, é possível encontrar algumas canoas semelhantes às embarcações dos antigos nativos. Mas a maneira de fabricá-las é diferente, pois, utiliza-se o machado, o enxó, o formão como principais ferramentas. Mas esse tipo de embarcação está praticamente extinto.

			No final do século XVII, já havia no rio São Francisco embarcações com capacidade para transportar um grande número de pessoas e cargas. Informado acerca do trabalho missionário realizado pelos capuchinhos no Rio São Francisco, o Governador - domiciliado na cidade da Bahia (atual Salvador) - doou ao Padre Anastácio d’Audierne um barco com capacidade para transportar até vinte pessoas, contribuindo assim para a difusão da fé cristã entre os nativos. Os portugueses leigos que já viviam na ribeira dedicando-se à pecuária eram também assistidos pelos padres. Em seu trabalho de catequese e evangelização, Padre Anastácio viajava até vinte léguas de distância no Rio São Francisco. (Nantes, 1979, p. 50) Certamente, a habilidade dos indígenas como navegantes era utilizada nessa grande canoa (ou barco) doada pelo Estado à missão do Padre Anastácio. Assim, o clero católico aproveitou as condições de navegabilidade do grande rio para alcançar áreas ribeirinhas mais distantes. Padre Martinho de Nantes refere-se a outros missionários que percorriam maiores distâncias ao longo do rio. É importante a reflexão acerca das origens geoculturais daquela embarcação. Onde teria sido construída? Vejamos a seguir uma hipótese bastante plausível:

			“(...) na saída e volta das minas é este caminho do rio de São Francisco totalmente melhor do que qualquer outro por mais breve que seja, porque nas matas das mesmas minas fazem grandes e boas canoas, nas quais se embarcam pelo rio das Velhas, entram no de São Francisco, e por ele abaixo chegam ordinariamente em quinze dias à cachoeira chamada de Paulo Affonso (...)”. (Informações sobre as minas do Brasil, 1939, p. 180)

			Este texto foi retirado de um documento anônimo que data da primeira década do século XVIII. Mas a fabricação das “grandes e boas canoas” no curso superior do Rio das Velhas é certamente anterior a esse período histórico conforme informa o mesmo documento:

			

			“(...) acabada a sua viagem, vendem as canoas no porto a que chegam por dobrado valor do que lhe tem custado nas minas, pois só nas matas delas se fazem todas as de que se usam no rio de São Francisco da dita cachoeira para cima, porquanto só naquela parte há paus capazes de as fazerem, e antes de se tirar ouro naqueles distritos as faziam os paulistas e por negociação as vinham vender pelo rio abaixo.” (Ibidem, idem)

			Portanto, no século XVII, antes da descoberta das minas de ouro, os pioneiros paulistas já fabricavam canoas para serem comercializadas no Rio São Francisco. É importante ressaltar também a generalização feita pelo autor: todas as “grandes canoas” que singravam as águas do São Francisco teriam sido feitas no Alto Rio das Velhas. É lícito pensar na existência de alguns armadores naquela sub-região. O documento acima citado não descreve a forma e a estrutura das “grandes canoas”. Possivelmente, grandes troncos eram escavados à maneira indígena. Mas, se no processo de sua fabricação fosse feito um cavername a que se ajustassem as tábuas do casco e do costado, poderíamos pensar acerca das origens das barcas que, a partir do século XVIII, começaram a navegar no Rio São Francisco. Por outro lado, vale lembrar que as canoas indígenas eram fabricadas em toda a região são-franciscana desde os primórdios da colonização. 

			É importante acrescentar também que o Vale do Rio Corrente, afluente do São Francisco, possuía matas de vegetação exuberante de onde se extraía madeira de lei. No século XIX, paquetes e barcas já eram construídos naquela sub-região da bacia são-franciscana. Mas não se pode descartar a hipótese de que as primeiras barcas tenham sido construídas em Juazeiro-BA. 

			

			Nas primeiras décadas do século XVIII, o caminho que ligava a cidade da Bahia (atual Salvador) ao sertão de Pernambuco e do Piauí atravessava o Rio São Francisco à altura das atuais cidades de Juazeiro e Petrolina-PE. Ali se estabeleceu uma “barca de passagem” por ordem do Governador de Pernambuco, o Capitão General Duarte Sodré Pereira, que esteve à frente do governo pernambucano no período de 1727 a 1737. A Ordem Régia que referendou sua decisão data de 1731. Portanto, entre 1727 e 1731, a barca de passagem entrou em atividade prestando serviços aos transeuntes. (Informação geral da Capitania de Pernambuco, 1906, p. 297-298) É certo que sua introdução naquela localidade pautou-se por objetivos fundamentalmente econômicos. As tropas de animais de carga que por lá transitavam certamente faziam o comércio. Naquele caminho, também transitavam boiadas. 

			Nos anos quarenta do século XVIII, Dom Manoel da Cruz partiu do Maranhão com destino a Mariana, na província das Minas Gerais, para tomar posse no “novo Bispado Marianense”. O relato da viagem encontra-se no documento histórico denominado Áureo Trono Episcopal. Dom Manoel viajou até a localidade de Manga do Rio Grande, na embocadura do Rio Preto. Em seguida, tomou uma barca e singrou as águas do Rio Grande até alcançar sua confluência com o São Francisco:

			“... embarcou o mesmo Senhor com parte dos seus familiares na dita barra do Rio Preto em um dia pelas onze horas da manhã; e navegando por ele (pelo Rio Grande) com felicidade, tomou porto pelas sete horas da noite do dia seguinte na povoação da barra do mesmo Rio Grande, que a faz ali no rio de S. Francisco.” (Ávila, 1967, vol. II, p. 373)

			

			A frase “navegando por ele com felicidade” denota as excelentes condições de navegabilidade do rio Grande. É importante esclarecer também que a povoação referida no texto acima pertencia à Província de Pernambuco. Nas primeiras décadas do século XIX, Pernambuco perdeu uma grande extensão de terras para a Bahia na margem esquerda do Rio São Francisco. No mesmo século, a referida povoação foi promovida a vila: a vila da Barra, pertencente à Província da Bahia - nos dias atuais, sede de município com o mesmo nome. 

			Tendo em vista os cuidados de que foi cercada a viagem do Bispo, é possível que as boas condições de navegabilidade do Rio Grande já fossem conhecidas. Confiava-se na habilidade dos navegantes, ou seja, dos remeiros e mestres, e na segurança das embarcações da comitiva. É lícito pensar que, se não houvesse um saber-fazer atinente à navegação naquele tributário do São Francisco, Dom Manoel da Cruz teria continuado sua viagem por terra. Do povoado localizado na confluência dos dois rios, o Sr. Bispo seguiu viagem pelo São Francisco em companhia de sua família e escravos, com destino à freguesia da barra do Rio das Velhas (atual Barra do Guaicuí-MG). A comitiva ocupava duas embarcações:

			“...as barcas seguiam um canal pelo meio do rio, e dos lados ficavam dois bancos de areia que impediam buscar a terra para dar fundo. Com grande susto venceu S. Excelência o dito canal, e tomou porto duas léguas abaixo da Carunhanha; mas ficou embarcado na sua barca, e a sua família em outra.” (Ibidem, idem, p. 375)

			

			Nesta citação fica claramente evidenciada a presença das barcas em que navegavam o Bispo e seus acompanhantes, mas certamente outras embarcações do mesmo tipo já transitavam ao longo do grande rio. É importante esclarecer também que Carunhanha era uma povoação do Médio São Francisco, então pertencente a Pernambuco; nos dias atuais, a cidade tem o nome de Carinhanha-BA.

			No povoado localizado na barra do Rio das Velhas, a comitiva do Sr. Bispo contratou “nova equipagem”, com a qual singrou as águas daquele afluente em direção a Sabará. (Ibidem, idem, p. 379) A disponibilidade de força de trabalho naquele povoado é mais uma comprovação da existência das barcas antes da viagem de D. Manuel. Nas viagens rio acima, era necessário o trabalho do “remeiro de calo no peito” conforme a terminologia dos ribeirinhos, registrada em entrevistas. O neófito sofria muito, pois a vara utilizada para impulsionar a embarcação era um instrumento de trabalho contundente. Depois de formado o calo no peito do embarcadiço, as condições de trabalho tornavam-se menos duras e difíceis.

			Residente em Barra nos anos 1870, Thomaz Garcez Paranhos Montenegro relacionou as “primeiras barcas” que foram introduzidas no Médio São Francisco no século XVIII, mencionando também os nomes de seus proprietários: “Santa Maria I”, de João Mauricio da Costa e José de Mattos, de Sento Sé-BA; “Claro Dia”, propriedade de Antônio de Souza e Mendonça da Cunha; e “S. José”, de José Lopes, da fazenda Jequitaia, de Sento Sé. (1875, p. 134-135) As barcas desse povoado eram especializadas no comércio do “sal da terra” produzido em suas salinas. Mas certamente o Sr. Paranhos Montenegro desconhecia o nome de todas as barcas que singraram as águas do São Francisco a partir da primeira metade do século XVIII. Mais de cem anos separam a data de publicação de seu livro (1875) do período em que os documentos históricos registram as primeiras informações sobre as barcas, por exemplo, a notícia da “barca de passagem” e o relato da viagem do Bispo de Mariana, citados anteriormente.

			No princípio do século XIX, os cientistas Spix e Martius mencionaram a presença de “barcaças” fazendo a ligação entre os povoados de Pirapora-MG e Salgado (atual Januária-MG). [1981, p. 91]

			Nossa dúvida é se o Sr. Paranhos Montenegro teria informações precisas acerca das barcas que certamente foram introduzidas na Província de Minas Gerais. É verdade que as embarcações dos povoados salineiros chegavam a Minas, mas provavelmente havia outras de São Romão, Barra do Rio das Velhas, Salgado etc. É possível que os nomes destas barcas não fossem conhecidos pelo referido cronista.  

			É importante acrescentar que, na primeira metade do século XIX, Rugendas fez um belo desenho do porto de Sabará, às margens do Rio das Velhas, onde aparece um barco a vela, do tipo europeu. 

			Outras informações acerca da história da navegação no Médio São Francisco poderão ser consultadas em nosso livro publicado anteriormente. (Neves, 2011) A ênfase de sua primeira parte é a integração regional e inter-regional levada a efeito pelas barcas, ou seja, a integração de sub-regiões pertencentes aos atuais Estados de Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. 

			

			


		

	
		
			O legado dos remeiros e canoeiros

			Podemos afirmar que o engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld ultrapassou os limites de sua especialidade (a engenharia), e fez um trabalho científico no Rio São Francisco. É importante contextualizar. Seu atlas foi uma relevante contribuição para o estudo da geografia regional. O relatório que o acompanha assume importância não apenas do ponto de vista geográfico, mas também sob o prisma socioeconômico. Trata-se de uma fonte de conhecimentos indispensável para o pesquisador nos dias atuais. Mas, através do texto abaixo transcrito, pode-se perceber de onde provêm algumas informações que Halfeld incorporou ao seu trabalho de pesquisa e exploração do grande rio:

			“Para dar conhecimento do estado em que se acha a navegação sobre as águas do rio de S. Francisco e seus confluentes (...) penso convém, para poder fazê-lo com mais clareza, explicação e ordem, seguir pelo curso do canal, que os barqueiros e canoeiros costumam navegar indo rio abaixo, analisando légua por légua (...) desde a Cachoeira da Pirapora até ao Oceano Atlântico.” (1860, p. 1)

			Depreende-se da citação acima que o Sr. Henrique Halfeld utilizou o saber-fazer de tripulantes das barcas são-franciscanas: certamente, o canal navegável, os acidentes fluviais e os obstáculos à navegação eram componentes desse saber popular e favoreceram o conhecimento técnico-científico. Na verdade, os remeiros e canoeiros - “barqueiros e canoeiros” no texto citado - foram os mais antigos precursores da navegação no Médio São Francisco desde o período colonial. Conforme tivemos oportunidade de demonstrar, as barcas foram introduzidas no século XVIII. Os ajoujos já sulcavam as águas do grande rio desde o século XVII, pelo menos. A navegação em canoas é mais antiga, pois, os amoipiras, os cariris, aramurus e outras etnias navegavam o Parapitinga - nome atribuído ao Rio São Francisco por grupos indígenas - desde tempos imemoriais. Portanto, vale enfatizar, o conhecimento das condições de navegabilidade que possibilitou o tráfego de vapores e rebocadores no São Francisco resulta de um processo acumulativo de origem bastante remota. Num processo de mestiçagem racial e cultural, é lícito pensar que brancos, negros e sobretudo seus descendentes nascidos da miscigenação com os índios assimilaram um significativo legado cultural constituído de objetos (a canoa indígena e o remo, por exemplo) e de um saber ancestral (o conhecimento do canal navegável e de fenômenos da natureza). Na atualidade, vale lembrar, a cor da pele do homem ribeirinho denota a miscigenação que houve no passado. Mas não se pode esquecer o amálgama cultural.

			Halfeld menciona diversos topônimos regionais em seu relatório. Dentre eles vale citar dois: a “Banda de Pernambuco, (...) exposta a toda a força das tempestades”, e a Banda da Bahia de onde “vêm as mais fortes tempestades”. (1860, p. 2). Certamente, este e muitos outros conhecimentos constituem um saber que lhe foi transmitido pelos remeiros e canoeiros. É necessário vivenciar muitas experiências para se chegar a conclusões semelhantes a esta, ou seja, conhecer a regularidade de fenômenos da natureza como as tempestades. Ainda hoje, quem viaja pelo Rio São Francisco, a jusante da cidade de Barra e a montante das cidades gêmeas de Juazeiro e Petrolina, pode ser colhido por pés-de-vento e tempestades que levam perigo às embarcações mais frágeis. Vale acrescentar que o referido explorador realizou o seu trabalho no Médio São Francisco a bordo de uma embarcação impulsionada pela força física dos remeiros. Por conseguinte, incorporou ao seu relatório o saber e o saber-fazer secular daqueles navegantes. O trabalho de Halfeld não é apenas individual: trata-se de um trabalho coletivo em que evidentemente seus conhecimentos técnicos são fundamentais, mas a contribuição de remeiros e canoeiros foi também relevante.

			O manejo dos instrumentos de trabalho nas velhas barcas possibilitava aos seus tripulantes o conhecimento do canal navegável. Nas viagens rio acima, eram utilizadas grandes varas que, apoiadas no peito dos remeiros e fincadas no leito do rio, faziam as embarcações avançarem contra a correnteza. Este pormenor do processo técnico de trabalho aparentemente sem importância permitia-lhes “medir o rio” conforme diziam, isto é, conhecer sua profundidade e os acidentes fluviais que colocavam em perigo a navegação. (1) Esse saber ancestral se transmitiu de geração a geração ao longo da história são-franciscana. Nos vapores, os fluviários foram favorecidos por esses conhecimentos, pois muitos remeiros tornaram-se tripulantes dos “gaiolas”, transmitindo seu saber às gerações de navegantes que os sucederam. Se considerarmos o Médio São Francisco e seus tributários navegáveis, podemos afirmar que mais de 3.000 km já eram percorridos por pequenas e grandes barcas, sem contar as canoas, quando foram introduzidos os primeiros vapores.

			

			Num processo que durou aproximadamente dois séculos, cada acidente fluvial tornou-se objeto de um saber náutico e ganhou um nome. Assim, esse saber, incluindo a toponímia dos obstáculos à navegação, é uma obra de remeiros e canoeiros, legada às gerações dos tripulantes de vapor que se sucederam a partir da segunda metade do século XIX. Apenas como exemplo, é importante citarmos alguns topônimos do São Francisco e de seus afluentes, os quais denotavam perigo à navegação: “Criminosa”, “2 de julho” e “Sessenta e Três” nas corredeiras de Sobradinho; “Caixão”, no mesmo trecho do rio; “Curralinho”, corredeira localizada nas proximidades da antiga cidade de Sento Sé; “Barrocão”, trecho de fortes correntezas no Rio Preto; “Quebra-Botão”, trecho de “água dura” (águas de forte correnteza) no Rio Corrente; “Ressaca”, área de pedras entre Manga e Jacaré (atual Itacarambi-MG). O leitor poderá conhecer outros topônimos no livro já mencionado. (Neves, 1998, pp. 176-177)

			Dentre os afluentes percorridos por barcas, balsas, ajoujos e canoas, vale lembrar o Rio das Velhas (e o seu tributário Paraúna), o Urucuia, o Paracatu, o Carinhanha, o Corrente, o Grande e o afluente deste último, o Rio Preto... É importante esclarecer que os Rios Corrente e Grande eram francamente navegáveis: em seu leito, grandes barcas transportavam até quarenta toneladas. Ajoujos e barcas menores navegavam no Paracatu e em seu afluente, que também tem o nome de Rio Preto. Canoas, paquetes, ajoujos e pequenas barcas singravam as águas dos demais afluentes. Desde os séculos XVIII e XIX, portanto, navegantes anônimos abriram caminho para a navegação a vapor em alguns tributários do Rio São Francisco. 

			

			Vejamos, a seguir, outros traços desse saber-fazer legado pelos navegantes que trabalhavam no leme das barcas e ajoujos conforme texto do Juiz de Direito Sr. Thomaz Garcez Paranhos Montenegro: “...os pilotos ou práticos conhecem perfeitamente o canal pela correnteza e até pela cor das águas”. (1875, p. 144) Através do movimento das águas na superfície do rio, identificavam pedras e troncos submersos. Quando viajavam à noite, guiavam-se pela luz da lua e das estrelas, refletida na superfície do rio. (2)

			É importante também citar o conselho do Sr. Paranhos Montenegro que - diga-se de passagem - residiu durante muitos anos em Barra-BA, e escreveu seu livro nos anos setenta do século XIX: “No rio de S. Francisco existem bancos e coroas, mas há sempre um canal mais profundo, que, como já dissemos, é conhecido pelos práticos; viaje-se sempre com eles, que o vapor não encalhará (...)”. (1875, p. 157) Cabe esclarecer que, na terminologia de navegação, o termo “prático” é um sinônimo de piloto, timoneiro e “mestre”. Nesse período histórico, os práticos que conheciam as condições de navegabilidade do Médio São Francisco trabalhavam em barcas, pois, havia apenas dois pequenos vapores, que – diga-se de passagem - permaneceram ociosos durante muitos anos nos portos do Médio São Francisco conforme teremos oportunidade de comentar mais adiante. O que está subjacente ao conselho do Sr. Montenegro é mais um dado a revelar-nos a importância da cultura popular. Em determinados contextos, pode-se verificar uma regularidade: a cultura popular serve ao conhecimento técnico mais avançado em sua época. E de fato serviu no Médio São Francisco com o desenvolvimento da navegação a vapor que, nas últimas décadas do século XIX, incorporou a força de trabalho de alguns remeiros e o seu saber-fazer atinente à navegação. No século XX, remeiros e “mestres” de barca foram recrutados por empresas de navegação a vapor. Nesse particular, vale conhecer um trecho da história de vida do Sr. João Francisco de Souza (João de Félix), que transcrevemos abaixo:

			“Viajar no rio? Todos os cinco (irmãos), nós fomos viajar. O mais velho foi saindo. Depois, veio o segundo; depois, eu que era o terceiro; e depois vieram os outros dois. E começamos a viajar, que nós todos viajamos no rio. A mesma profissão que meu pai tinha... (...) nós pegamos uma profissão melhor do que a dele, por que ele nessa época... Ele era moço, sabe? Ele era um ‘moço de barca’: trabalhava com aquela vara, arrastando aquela barca. Nós, pelo menos, eu, meu irmão Benvindo, o mais velho; depois, veio o outro, José, mais velho do que eu; depois, eu... Nós começamos a viajar na mesma profissão (do pai), mas durou pouco, porque o Benvindo, que era o mais velho, ele viajou... parece que uns quatro anos. Depois, ele achou que devia largar a barca e pegar vapor, porque vapor sempre era melhor. Vapor era um emprego melhor que a gente podia arranjar. Quando ele foi, ele começou a viajar (em vapor), ele disse: ‘Sabe de uma coisa? Vocês larguem esse negócio de barca aí... Nós vamos viajar tudo em vapor’. Aí, começamos a viajar em vapor.” (3)

			O Sr. João Francisco de Souza informou-nos, inclusive, o período em que ele trabalhou nos dois tipos de embarcação: “Eu comecei a mexer com barca em 1932. Em 32, eu viajei para Santa Maria, Barreiras... até 1940. Em 1940, eu passei a viajar em vapor. Até agora, 1969.” (4) Foi um dos práticos de maior prestígio entre os fluviários dos “gaiolas” do Rio São Francisco. O Comandante Joaquim Borges das Neves, da FRANAVE, não lhe poupava elogios: “No quarto de João, eu dormia tranquilo!” (5) Cabe aqui um esclarecimento: a palavra “quarto” indica o período de trabalho dos timoneiros nos vapores. O Comandante Neves referiu-se ao período de trabalho noturno do Sr. João de Félix, no qual ele, comandante, repousava sem preocupações com naufrágio, colisões, encalhes etc. Muitos outros remeiros tornaram-se eficientes “mestres” como o Sr. Benvindo Francisco de Souza, Leônidas, Chico Toco, João Rafael Ferreira, João Orocó etc. Não foi possível fazer o registro histórico dos nomes de todos os “práticos” (mestres) cuja aprendizagem de navegação passou pelas barcas de figura, pois, foram diversos. Mas, naturalmente, houve eficientes “mestres” que não trabalharam nas barcas.

			A história de vida do Sr. João Rafael Ferreira, que trabalhou na coxia das barcas em sua juventude, engajando-se depois no trabalho dos vapores, permite-nos concluir que os remeiros incorporavam ao novo ambiente de trabalho (o vapor) o saber-fazer aprendido nas velhas embarcações. (Neves, 1998, pp. 233-236; e história de vida, Cap. IX, neste livro)

			Assim, o saber dos grupos e classes sociais subalternos não mantém uma relação de oposição com a chamada “cultura erudita”. A ciência e as chamadas “tecnologias de ponta” utilizam frequentemente traços e componentes da cultura popular, que – vale ressaltar - possui seus intelectuais orgânicos. Por seu conhecimento das condições de navegabilidade, os “mestres” e proeiros eram autênticos intelectuais orgânicos da classe dos remeiros. E transmitiram seu saber aos timoneiros dos vapores.

			

			Em 1875, o engenheiro Albuquerque Lima mencionou a boa índole dos tripulantes que o auxiliaram em seu estudo técnico do Rio das Velhas: “quase todos mestiços, mulatos ou pretos”, apreciavam o belo som da viola. (1882, p. 35) Cita inclusive o nome do piloto (mestre) da embarcação, Joaquim Vaz de Souza, e de vários “remadores” (ou seja, remeiros) que com ele percorreram aquele afluente do São Francisco - de Macaúbas até Guaicuí. É importante mencionar que o Rio das Velhas tem, em seu leito, um grande número de acidentes fluviais que já eram identificados por topônimos antes da chegada dos técnicos: cachoeiras, corredeiras, bancos de areia... Por 

			conseguinte, o importante relatório escrito pelo Sr. Albuquerque Lima acerca daquele extenso rio recebeu a contribuição de remeiros, “mestres” e canoeiros que lhe revelaram um saber que ele certamente desconhecia.

			Vale citar também os ribeirinhos que trabalharam na desobstrução do rio das Velhas e do São Francisco nos primórdios da navegação a vapor conforme Fernando da Matta Machado: “O estado sanitário constituía sério problema: seis trabalhadores faleceram de sezões (no rio das Velhas) por causa das febres palustres e perniciosas e dois morreram afogados na corredeira do Tira-Chapéu, (...).” (2002, p. 217) Não há referências ao número de trabalhadores contratados para a desobstrução daquele afluente, mas pode-se pensar em algumas dezenas, uma vez que “oitenta canoas de diversas dimensões” foram utilizadas, sem se contar outras embarcações. (Ibidem, p. 213)

			Na moderna historiografia que se propõe produzir conhecimento sistemático e objetivo acerca da sociedade brasileira, as iniciativas particulares que utilizavam tecnologias consideradas “atrasadas” não são mencionadas pelos autores. Fala-se da “vasta rede hidrográfica (...) tão pouco aproveitada”, critica-se “o sentido nem sempre muito lógico dos atos governamentais” atinentes à navegação. (Matos, 1974, Tomo II, 4º vol., p. 45) Mas não houve interesse de estudar nem mesmo mencionar, por exemplo, a navegação realizada no Médio São Francisco pelas antigas barcas, das quais os técnicos, viajantes e cronistas nos dão notícias desde o século XVIII. O número daquelas embarcações oscilava entre 250 e 300 aproximadamente no princípio dos anos 1870 - algumas transportando até 40 toneladas sem se contar embarcações menores como os ajoujos, balsas, paquetes e pequenas barcas. (Araújo, 1876, p. 246) Certamente, o número de remeiros alcançava mais de dois mil homens.

			É possível que a ideologia do progresso, que valorizava as tecnologias avançadas, tenha impedido a visibilidade socioeconômica e histórica daquele tipo de embarcação impulsionada pela força física dos remeiros. 

			Os barqueiros, ou seja, os donos das barcas, contribuíram desde o século XVIII para a formação e desenvolvimento do sistema econômico regional. De vila em vila, aportando até mesmo em sítios e fazendas, faziam o transporte a frete, mas operavam também o comércio ambulante nas barcas em que os remeiros se alugavam como força de trabalho. Assim, os vapores introduzidos na segunda metade do século XIX encontraram o mercado regional já constituído. É ainda o engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld quem nos informa acerca das relações econômicas no Médio São Francisco, antes da introdução dos primeiros “gaiolas”: “O comércio com Pitangui, Curvelo e Distrito Diamantino, bem como do Rio de S. Francisco abaixo, é que dá vida a esta povoação; (...)” (1860, p. 4) A povoação a que se refere o autor é o Distrito da Barra, atual Barra do Guaicuí, pertencente ao Município de Várzea da Palma -MG. Provavelmente, Pitangui, Curvelo e Distrito Diamantino recebiam alguns produtos regionais transportados pelos remeiros e comercializados por seus patrões (os barqueiros) no Distrito da Barra. De lá, as mercadorias seguiam, transportadas pelos tropoeiros, para as comunidades acima mencionadas. Halfeld relaciona diversas mercadorias que encontrou naquela localidade: peles, couros de gado (para Curvelo), milho, farinha de mandioca e de milho, feijão preto e amarelo, café, rapadura e açúcar, algodão em rama e tecido, toucinho, carne e peixe secos, queijos, fumo, arroz e amendoim, sabão, aguardente, sal, táboas, louça da terra (moringas, potes), panelas de pedra, marmelada, pecegada e goiabada, drogas, azeite de mamona, vinho etc. (Halfeld, p. 4) Alguns desses produtos eram comercializados pelas barcas no percurso entre Juazeiro e a foz do Rio das Velhas, onde se localizava o referido Distrito; por exemplo: café, aguardente, rapadura, sal, potes e quartinhas etc.

			Vários afluentes já estavam também integrados ao sistema econômico regional. Nesse particular, vejamos os produtos encontrados por James Wells em Santa Rita -BA, às margens do Rio Preto, subafluente do São Francisco, na primeira metade dos anos 1870:

			“Há uns poucos armazéns bem fornidos na cidade, onde se encontram cerveja de Tennant, biscoitos de Huntley e Palmer, fósforos suíços, sal pirético, remédios patenteados americanos e franceses, ferragem de Birmingham e Sheffield, porcelana de Staffordshire e mercadorias de Manchester, cujos estampados de algodão e xales exibem alegremente as cores mais vistosas que o estampador poderia usar, estampas grossas de goma e feitas de péssimo material.” (1995, vol. 2, p. 72)

			É importante questionar se havia mercado para todas essas mercadorias. Mas, certamente, produtos ingleses como os tecidos chegavam aos recônditos do Vale Médio do Rio São Francisco conforme o comprovam outros viajantes do século XIX. (Apud: Neves, 1998, p. 101) As velhas barcas movidas pela força de trabalho dos remeiros eram os instrumentos dessa difusão. Assim, tecnologias consideradas “atrasadas” colocavam-se a serviço da acumulação de capital e da expansão das economias “modernas” – da indústria inglesa, por exemplo. Os barqueiros do Médio São Francisco eram agentes intermediários nessa expansão capitalista. 

			O núcleo do poder do Império e, posteriormente, da República ignorava essa fração pioneira da classe capitalista na região: os barqueiros. No Capítulo II, veremos como o referido núcleo hegemônico beneficiou-se do apoio do Estado para desenvolver a navegação a vapor no Médio São Francisco.

			


		

	
		
			Comerciantes, engenheiros e políticos

			Entre 1807 e 1813, foi inventado o barco a vapor nos EUA conforme Eric J. Hobsbawm. (1974, vol. 2, p. 318) O “New Orleans” - uma das primeiras embarcações a vapor - foi lançado às águas do Rio Mississipi em 1811.

			Muito rapidamente, a nova invenção ganhou o mundo: “El total de tonelaje de navegación del mundo occidental se duplicó entre 1800 y 1840, y ya los barcos de vapor unían a Inglaterra y Francia desde 1822 y subían y bajaban por el Danubio.” (Ibidem, p. 304) Expandia-se a navegação no contexto do crescimento econômico da Europa Ocidental e EUA. A indústria contribuía para dinamizar os demais setores da economia.

			 A primeira concessão de navegação a vapor no Rio das Velhas foi homologada por Decreto de 26 de agosto de 1833 e estendida ao Rio São Francisco em 14 de novembro do mesmo ano por intermédio de um novo decreto. Conforme o viajante inglês Sir Richard Francis Burton, o beneficiário dessa concessão foi o negociante hamburguês M. William Kopke, que veio trabalhar no Brasil como intérprete da Cocaes Gold Mining Company. Kopke construiu uma embarcação em Sabará em 1833-1834, utilizando madeira e ferro, mas viu malogrado o seu trabalho logo em seguida: o vapor naufragou ao chocar-se contra um tronco submerso. Mais tarde, William Kopke empreenderia outra viagem, percorrendo então o Rio Paracatu, outro afluente do São Francisco, num barco a remo. (Neves, 1998, p. 124; apud Burton, 1977, pp. 28 e 30)

			Em 1847, uma tentativa de obter “concessão perpétua do rio de S. Francisco desde sua foz até Ouro Preto” foi encaminhada por X. Tartes, “concessionário do Caminho de Ferro de Louvain no reino da Bélgica”, ao Governo Imperial. Ao pleitear a concessão, o Sr. Tartes não menciona o Alto São Francisco, manifestando interesse pelo Rio das Velhas - cujas nascentes localizam-se nas imediações nas imediações de Ouro Preto - e pelo Médio e Baixo São Francisco, de Barra do Guaicuí até a foz no Oceano Atlântico. Tartes propunha-se constituir uma “Companhia de Capitalistas” com o objetivo de estabelecer no Rio São Francisco “um serviço de Barcos de Vapor que naveguem na distância em que as águas comportem esta navegação” conforme consta no parecer do Conselho de Estado do Império. Para tal fim, o requerente prometia fazer: “todos os trabalhos necessários, e quando encontrar nele obstáculos naturais como catadupas, rápidos correntes e outros que se oponham à navegação, construirá canais ou caminhos de ferro laterais de maneira que as mercadorias poderão percorrer toda a linha desde Vila Rica até a foz do S. Francisco no mar.” O prazo estipulado pelo Sr. Tartes para conclusão das obras foi de vinte anos. Suas pretensões incluíam, além dos direitos de navegação, “a venda de todas as terras devolutas ao longo das duas margens do S. Francisco com a largura de légua em cada margem do rio”. Outros itens propostos conforme o referido documento: “a faculdade de minerar” nas margens do grande rio; isenção de impostos; colonização das áreas ribeirinhas “por particulares” sem controle do Governo etc. (6) Portanto, o empresário almejava outras concessões e benesses além da navegação comercial.

			A pretensão de X. Tartes de obter “concessão perpétua” contribuiu para motivar um trabalho empírico. Na segunda metade dos anos 1840, por decisão do Governo Imperial, o cronista Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva viajou ao longo do Rio São Francisco. Sua “informação e descrição topográfica e política” é minuciosa com o objetivo de ser convincente. Referindo-se ao percurso entre Juazeiro e a foz do Rio das Velhas, o autor afirma categórico: “...fica demonstrado existir uma navegação, e não pequena, no rio de S. Francisco, que ocupa bastantes braços.” (1860, p. 19). Accioli mencionou a existência de algumas dezenas de barcas, um maior número de grandes canoas para ajoujos e incontáveis embarcações de menor porte. Seu texto permite-nos o acesso a outras informações de natureza socioeconômica sobre a região do Médio São Francisco. Accioli não era um técnico com grande especialização, mas abriu caminho para pesquisas e estudos mais elaborados nas décadas seguintes.

			Mas voltemos ao documento do Conselho de Estado. Vejamos, a seguir, alguns argumentos contidos no parecer do Conselho contra a pretensão do Sr. Tartes:

			
					a proposta de exploração mineral foi recusada em face do desconhecimento do potencial mineral das margens do São Francisco;

					o projeto de navegação foi questionado sob a argumentação de que barcos a vela já singravam as águas do Rio São Francisco “até a barra do rio das Velhas”;

					a proposta de colonização de suas margens foi recusada tendo em vista que o Governo Imperial não teria controle sobre as atividades; e por fim

					
“...no Brasil não foi estabelecida uma companhia para construir qualquer obra pública com a condição de perceber perpetuamente taxas ou postagens (...).” (7) 


			

			Certamente, o parecer do Conselho de Estado refletiu a preocupação das elites políticas com a soberania nacional.

			Nos anos trinta do século XIX, a pequena Bélgica, de onde provinha o Sr. Tartes, era um dos países mais industrializados da Europa continental conforme Eric J. Hobsbawm: “El número de máquinas de vapor en Bélgica se duplicó y sus caballos de fuerza se triplicaron, entre 1830 y 1838: de 354 (com 11.000 HP) a 712 (com 30.000).” (1974, Vol. 2, p. 307) 

			A pretensão do Sr. Tartes, que - diga-se de passagem - reflete essa pujança da economia belga, revela a face do neocolonialismo que então se gesta: na sequência de antigas práticas das potências coloniais que usurpavam terras indígenas e praticavam o afugentamento, a escravização e o etnocídio de populações nativas, buscava-se então concessões altamente vantajosas para o concessionário por via diplomática. A independência política dos países americanos – livres do jugo das Metrópoles - gerou essa estratégia neocolonialista, que muitas vezes encontrava guarida nos interesses das elites econômicas e políticas dessas novas nações localizadas na chamada “periferia” do sistema econômico mundial. As concessões de exploração de minas (Morro Velho, Cocaes Gold Mining Company etc.) e de estradas de ferro são exemplos dessa convergência de interesses entre as oligarquias nacionais e grupos hegemônicos das sociedades europeias. Certamente por sua avidez, X. Tartes perdeu a oportunidade de conseguir a concessão.

			É curioso notar que o parecer do Conselho de Estado acerca das pretensões do Sr. Tartes permaneceu desconhecido dos pesquisadores do Rio São Francisco, inclusive de autores recentes que escreveram a história da navegação.

			Essas primeiras tentativas de obter concessões de navegação no Rio São Francisco e em seus afluentes, incluindo a experiência mal sucedida do Sr. William Kopke, foram certamente importantes na decisão do Governo Imperial de implementar estudos e pesquisas de natureza tecnocientífica naquela região. O trabalho pioneiro é, sem dúvida, a “descrição topográfica e política” de Ignácio Accioli Silva, citado anteriormente. Mas o título do livro escrito pelo engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld, que resultou de sua viagem exploratória ao São Francisco no período de 1852 a 1854, revela também o interesse do Estado pelo conhecimento da região: “Atlas e relatório concernente à exploração do Rio S. Francisco desde a cachoeira da Pirapora até ao Oceano Atlântico, levantado por Ordem do Governo de S. M. I. o Senhor Dom Pedro II.” Esse trabalho seria publicado em 1860. Nas décadas seguintes, outros técnicos fariam estudos na região também por conta do Império. Em 1865, o engenheiro Emmanuel Liais publicaria na Europa o seu “Hydrographie du haut San-Francisco et du rio das Velhas” depois de explorar estas duas sub-regiões do Vale do São Francisco em 1862, auxiliado pelo Tenente Eduardo José de Morais e Ladislau de Souza Melo. O engenheiro Benjamim Franklin de Albuquerque Lima elaborou em 1882 seu “Relatório dos estudos feitos no rio das Velhas de Macaúbas até à barra no S. Francisco”, que se originou de uma viagem exploratória no ano anterior. 

			Os trabalhos dos técnicos acima mencionados e de outros que visitaram a região como Carlos Krauss e Milnor Roberts foram bem resumidos e comentados no livro “Navegação do Rio São Francisco”, escrito pelo Sr. Fernando da Matta Machado, que aborda a história da navegação a vapor no período de 1833 a 1902. (Vide bibliografia) Mas, dentre as fontes históricas, não é possível esquecer o primoroso relatório de viagem “O Rio São Francisco e a Chapada Diamantina”, do Engenheiro Teodoro Sampaio (2002). Residente em Barra-BA na segunda metade do século XIX, o Juiz de Direito Thomaz Garcez Paranhos Montenegro também abordou o tema da navegação em seu texto “A província e a navegação do Rio São Francisco” (1875).

			


		

	
		
			A navegação nos afluentes

			

			 Dentre os relatórios acima mencionados, a pesquisa do Engenheiro Henrique Fernando Halfeld também merece grande atenção por suas informações acerca da navegação nos afluentes. 

			Sobre o Rio Paracatu, Halfeld referiu-se à navegação comercial naquele afluente:

			“A navegação sobre este importante tributário do Rio de S. Francisco é muito animada, não obstante o grande número de cachoeiras e correntezas que existem no seu curso entre o mencionado porto de Buriti e a sua barra. Todas as dificuldades e perigos que pelo referido estado do rio Paracatu os navegantes encontram, são corajosamente por eles vencidas em atenção aos lucros que lhes resultam de suas especulações comerciais. (...)” [1860, p. 6]

			Buriti era o porto de Paracatu, localizado a uma distância de aproximadamente 48 km da sede. Os lucros a que se refere o autor eram auferidos pelos barqueiros, ou seja, pelos proprietários das barcas que faziam o comércio ambulante e o transporte a frete. A citação acima reforça nosso argumento acerca da existência de pioneiros da navegação regional antes da chegada dos técnicos e empresários. Mas a visibilidade de classes sociais da região como os barqueiros e remeiros foi restringida historicamente pela ideologia do progresso, que já havia chegado ao Brasil no processo de expansão das economias industriais europeias, promovendo a difusão das novas tecnologias. Essa ideologia valorizava as embarcações a vapor, por exemplo, em detrimento das tecnologias de navegação consideradas “arcaicas”. 

			

			Sobre a coragem mencionada por Halfeld na citação acima, vale ressaltar que a coragem era, sobretudo, dos remeiros enfrentando o curso acidentado do rio Paracatu. O barqueiro, vale esclarecer,  era o proprietário da barca, que fazia o comércio. 

			Não apenas o Imperador D. Pedro II mas também outros nomes das elites econômico-políticas tinham suas mentes voltadas para a região do Rio São Francisco. Pensava-se na integração do mercado interno brasileiro sob a égide das tecnologias mais avançadas naquele período histórico, ou seja, as embarcações a vapor e as locomotivas com seus vagões de cargas e passageiros. 

			O historiador Fernando da Matta Machado demonstra como dois grupos políticos projetavam (e disputavam) a ligação ferroviária entre o litoral e o Rio São Francisco. O primeiro defendia a construção de uma estrada de ferro ligando o Rio de Janeiro ao vale são-franciscano; o segundo preconizava que o caminho de ferro deveria partir de Salvador com destino a Juazeiro (ou Casa Nova ou Barra-BA). No primeiro grupo, alinhava-se o Sr. Irineu Evangelista de Souza, o Visconde de Mauá, cuja proposta - em discurso dirigido ao Imperador em 1854 - era fazer a ligação ferroviária entre a capital do Império e Sabará, cidade mineira às margens do Rio das Velhas, o que em sua opinião possibilitaria o escoamento da “enorme massa de produção” da bacia são-franciscana. (Machado, 2002, p. 23-25) Empresário voltado para as tecnologias mais avançadas de sua época, o Visconde de Mauá seguramente pensava na navegação a vapor, que - diga-se de passagem - seria de fato introduzida no São Francisco em 1871. Dentre outras iniciativas no ramo industrial, foi Mauá o proprietário do Estaleiro da Ponta da Areia no Rio de Janeiro, onde eram construídas e montadas embarcações. 

			

			É importante lembrar que precisamente naquele ano de 1854 o engenheiro Henrique Halfeld concluía suas pesquisas tecno-científicas no Vale do São Francisco. Certamente, Mauá desconhecia o teor desse trabalho. Mas sua previsão se confirmou tardiamente: a estrada de ferro Dom Pedro II chegaria a Sabará somente em 1891. Iniciada em 1869, a navegação a vapor no Rio das Velhas foi implementada, com grande dificuldade e de forma descontínua, até dezembro de 1898 quando foi abandonada em caráter definitivo. 

			Em 1896, chegaram os trilhos a Juazeiro completando a ligação ferroviária entre o Médio São Francisco e Salvador. (Neves, 1998, p. 82) Paralelamente à construção dessa estrada de ferro, a navegação a vapor havia ganhado algum impulso, tendo como centro dinâmico a cidade de Juazeiro. Em dezembro de 1896, seis vapores da Empresa Viação do Brasil já singravam as águas do Médio São Francisco conforme o Balanço Geral da referida sociedade. Em 1910, os trilhos de outra ferrovia alcançaram Pirapora, que passou a comunicar-se com Belo Horizonte e Rio de Janeiro. Aquela localidade mineira é o porto inicial da navegação a vapor no Médio São Francisco. (Neves, 1999, p. 28) Assim, a produção regional pôde escoar-se nos vagões das estradas de ferro, o que favoreceu o desenvolvimento da navegação a vapor.

			É importante conhecer, a seguir, os fatores que explicam a desistência das empresas e órgãos governamentais de implementarem a navegação no Rio das Velhas. Em 1853, os vereadores de Sabará já denunciavam ao Presidente da Província de Minas Gerais o assoreamento do Rio das Velhas em virtude da atividade mineradora em suas margens conforme atas da Câmara Municipal local. Não apenas a mineração, mas anteriormente a destruição das matas ciliares foi responsável pelo entulhamento do referido afluente. Tivemos a oportunidade de mencionar neste capítulo a exploração da madeira que se iniciou no século XVII com a construção das “grandes canoas”. Desprotegido da cobertura vegetal de suas margens e encostas, o rio passou a sofrer o fenômeno do assoreamento. A destruição da natureza teve continuidade com a atividade mineradora a partir do século XVII. Sir Richard Burton, que viajou naquele afluente em 1867, mencionou a exploração de madeira destinada às minas de Morro Velho. (1977, p. 17)

			O estudo técnico realizado pelo engenheiro Emmanuel Liais em 1862 é minucioso. Seu trabalho limitou-se ao Rio das Velhas e ao curso do Alto São Francisco. Burton referiu-se aos “admiráveis mapas” daquelas áreas, “bem conhecidos na Europa” (1977, p. 183), revelando a competência técnica do referido engenheiro e de seus assessores. Liais mencionou cinco tipos de obstáculos à navegação no Rio das Velhas: molhes de pedras ou rochas isoladas, redemoinhos com eixos verticais, bancos de areia e curvas fechadas e rasas, troncos flutuantes e troncos obstruindo o leito fluvial. Descreveu criteriosamente alguns desses obstáculos como a Cachoeira do Picão e Cachoeira do Emboque, sugerindo medidas e apresentando orçamentos para desobstruir o curso daquele afluente e torná-lo francamente navegável. As despesas para desobstrução do Rio das Velhas foram orçadas em £ 260.000.

			Richard Francis Burton, que em 1867 viajou de canoa de Sabará ao Atlântico, avalia criticamente o estudo de Liais: “(...) a tônica do plano é que o canal deveria tornar-se independente dos pilotos, e não oferecer perigo mesmo a um vapor mal dirigido. Creio que nem há necessidade de qualificar tal obra como impraticável.” (1977, p. 184) Apresenta, em seguida, a sua “própria estimativa”, ressalvando modestamente “que não se trata do projeto de um profissional”. Na verdade, Richard Burton era um militar de alta patente com conhecimento técnico que pode ser comprovado em seus relatos de viagens à África, Ásia e América. O orçamento elaborado por Burton para a desobstrução do Rio das Velhas é bem mais modesto do que o de Liais: £ 55.000. (1977, p. 186) Mas acreditamos que o viajante inglês subestimou os obstáculos a serem superados na desobstrução do Rio das Velhas, pois o projeto de navegação foi abandonado três décadas depois de sua viagem.

			Em que pese o assoreamento de seu leito em consequência da mineração e da exploração de suas matas, o Rio das Velhas era navegável em alguns trechos como no percurso entre Macaúbas, Jaguara e Sabará. Em setembro de 1867, uma barca de 34 metros e meio de comprimento por 14 e meio de largura, cujo fundo era forrado de ferro, transportava até 72 toneladas conforme Richard Burton. (Apud: Neves, 1998, p. 93) Naquele mês, ainda não haviam se intensificado as chuvas que aumentam o volume das águas do Rio das Velhas. Acreditamos, por conseguinte, que esse trecho percorrido pela referida embarcação era navegável durante o ano todo. 

			Com sua argumentação em defesa da navegação no Rio das Velhas ao longo de 98 léguas, o projeto de Liais era por demais ambicioso para o Governo Imperial, que certamente tinha outras prioridades como a construção de estradas de ferro. Teria sido muito dispendiosa a correção do leito daquele afluente caracterizado pelos acidentes naturais e pelo assoreamento.

			Publicado em 1882, o estudo do engenheiro Benjamin Franklin de Albuquerque Lima é minucioso na descrição dos trinta e sete obstáculos à navegação que caracterizavam o Rio das Velhas no seu trecho de Sabará até a embocadura. Vejamos, a seguir, os topônimos dos acidentes fluviais: corredeiras do Funil, do Cafundó, dos Gerais, das Violas, dos Pandeiros, das Galinhas, da Ilha do Paiol, do Landim, da Varginha, do Silvério, do Sacco, das Mangas, do Picão, da Cancela de Cima, da Cancela de Baixo, das Ilhotas, do Genipapo, do Caraíba, do Gonçalo, do Desemboque, da Escaramuça, dos Dourados, das Taboquinhas, do Emboque, da Cachoeira Grande, Passagem do Ponto, Travessão do Brejinho, Passagem abaixo do Rio Pardo, Passagem da Coroa d’Ovos, Passagem do Burity, Barra do Rio Piedade, Passagem da Ilha do Curral, Passagem da Cancela, Passagem da Ilha do Cotovelo, Passagem da Coroa do Cantinho e Pedro do Lameirão. (Lima, 1882, p. 12-33) Esses topônimos são de origem popular e refletem a existência de um saber anterior à viagem do referido técnico. O Sr. Albuquerque Lima utilizou o conhecimento de remeiros e canoeiros do Rio das Velhas para elaboração de seu relatório. 

			As propostas de Liais, Burton, Albuquerque Lima, sem contarmos outras menos importantes, esbarraram nos rochedos, bancos de areia, baixios, corredeiras, troncos submersos, coroas e curvas fechadas, que caracterizam o leito do Rio das Velhas, e impõem obstáculos à navegação. Além desses acidentes, é importante ressaltar a extensão do rio: 760 quilômetros. Alguns técnicos desejavam a navegação no percurso de Sabará a Guaicuí, que tem a extensão de 666,5 quilômetros, somada ao pequeno trecho de Sabará ao porto de André Gomes, ou seja, mais 6,5 quilômetros. O Rio das Velhas caracteriza-se pela sinuosidade tendo um grande número de curvas, algumas das quais tão fechadas que se constituíam em obstáculos à navegação de vapores de maior comprimento e calado. 

			

			Em 1891, os trilhos da estrada de ferro já haviam chegado a Sabará conforme mencionamos. Com a fundação de Belo Horizonte em 1897, já se pensava na ligação ferroviária entre a nova capital mineira e o Rio São Francisco.

			 Em outubro de 1898, o projeto da navegação do Rio das Velhas foi definitivamente abandonado. (Machado, 2002, p. 227) Em 1910, os trilhos da ferrovia alcançaram Pirapora depois de um longo período de construção da estrada de ferro. Assim, por intermédio da ferrovia de aproximadamente 400 quilômetros, Belo Horizonte passou a comunicar-se com aquela cidade ribeirinha, localizada a 28 quilômetros da foz do Rio das Velhas. Em 1898, já se tinha uma visão da diferença em quilômetros entre a hidrovia (quase 700 km) e a ferrovia que já se projetava. Mas não eram desconhecidos também o assoreamento e os acidentes fluviais, já mencionados. Daí, a desistência de explorar a navegação naquele grande afluente. Mas, em trechos menores, o Rio das Velhas certamente poderia ter sido aproveitado.

			Nos anos setenta do século XIX, outros engenheiros que a convite do Governo Imperial se empenharam em estudos e pesquisas no Médio São Francisco constatavam mais uma vez o que os remeiros, mestres e canoeiros já sabiam há pelo menos um século, perpetuando-se através da tradição oral: o saber das condições de navegabilidade não apenas do Rio São Francisco, mas também dos afluentes. Esse saber foi generosamente transmitido aos referidos técnicos. 

			A Public Works Construction Company, de Londres, foi contratada para estudar itinerários que pudessem servir à implantação de ferrovias no Brasil. Seus interesses técnicos abrangiam também o conhecimento de alguns rios, especialmente o São Francisco e o Tocantins. O engenheiro James W. Wells, que pertencia à equipe dessa empresa, explorou a região do Médio São Francisco no período de 1873 a 1875. A bordo de uma barca, Wells conheceu a sub-região do Rio Preto, afluente do Rio Grande, constatando o que outros viajantes ouviram de informantes da região: “A presença dessas embarcações (barcas e balsas) era uma prova suficientemente boa da navegabilidade do Rio Preto até este ponto.” (1995, vol. 2, p. 72) “Este ponto” a que se refere o autor é Santa Rita (BA). Mas algumas barcas chegavam até Formosa (BA), a montante de Santa Rita no mesmo rio. Nas primeiras décadas do século XX, barcas e pequenos vapores continuavam aproveitando as boas condições de navegabilidade daquele subafluente do São Francisco. Mas - vale ressaltar - as fortes correntezas de alguns trechos exigiam conhecimento e habilidade dos mestres e proeiros engajados no trabalho das barcas e vapores. (8) O engenheiro James Baylis, que nos anos 1870 dedicou-se ao estudo dos meios mais aceitáveis de estabelecer comunicação entre os Rios São Francisco e Tocantins, mencionou a possibilidade de ser implementada a navegação a vapor no Rio Grande desde a sua foz até Campo Largo, numa extensão de 297 km. Em face da existência de alguns obstáculos, ele ponderava: “Com um bom prático, um vapor pode vencer todas estas dificuldades...” (1875, p. 91-92) Certamente não faltavam bons práticos nas barcas do Médio São Francisco e em seus tributários. Em 1871, poucos anos antes da viagem de Baylis, o Tenente Francisco Manoel Ávares de Araújo calculava o número de barcas existente no Rio São Francisco e em “seus mais notáveis tributários”: entre 250 e 300 barcas. (1876, p. 246) Portanto, existia a disponibilidade de força de trabalho especializada, inclusive para a navegação nos afluentes. Até os dias atuais, o Rio Grande continua sendo utilizado como hidrovia. 

			

			Em 1882, Durval Vieira de Aguiar teve oportunidade de conhecer as condições de navegabilidade de outro afluente do São Francisco a bordo de uma barca de figura:

			“Esse rio tomou sem dúvida o nome de ‘Corrente’ por causa da correnteza de suas águas, as quais são além de perfeitamente potáveis, bastante límpidas ao ponto de, em grandes profundidades, enxergar-se o respectivo leito. Não é largo; mas perfeitamente navegável.” (1979, p. 27)

			As “águas duras”, conforme terminologia regional, ou seja, águas de forte correnteza, ofereciam resistência à navegação, mas eram vencidas pelos remeiros com o auxílio das “varas ferradas”, cordas, croques etc.

			Localizado naquele afluente, o “excelente porto” de Santa Maria da Vitória com seu “animado comércio” era “visitado por barcos de todas as procedências” conforme o referido autor. (Aguiar, p. 28) Aguiar não era um técnico, mas contribuiu para divulgar na Bahia a importância econômica da sub-região do Corrente, mencionando também as condições de navegabilidade desse tributário, que no final do século XIX passou a ser regularmente visitado pelos vapores. 

			 Portanto, navegantes anônimos em barcas, balsas e ajoujos abriram caminho para a navegação a vapor.

			


		

	
		
			Dois vapores pioneiros

			

			Em 25 de junho de 1867, o Conselheiro Joaquim Saldanha Marinho, presidente da Província de Minas Gerais, assinou um contrato com o engenheiro Henrique Dumont para introdução de um rebocador a vapor no Rio das Velhas. O Governo Provincial propunha-se fazer a desobstrução do referido afluente. Comprometia-se também a importar vapor, barcos, ferramentas e maquinaria que seriam utilizados nos trabalhos de limpeza do canal navegável. Dumont teria dez anos para utilizar o vapor a partir de 25 de junho de 1869, devolvendo-o no final do prazo ao Governo da Província. Obrigava-se a fazer duas “viagens redondas” (ida e volta) por mês no trecho navegável do Rio das Velhas. Richard Burton acrescenta outras informações que consideramos importante citar: “Dumont não perdeu tempo. Em março de l868, trouxe de Bordeús para o Rio de Janeiro as seções do ‘Conselheiro Saldanha’ e do ‘Monsenhor Augusto’. (...) No começo do próximo ano, deverão entrar em serviço no Rio das Velhas.” (1977, p. 188)

			De fato, o vapor “Conselheiro Saldanha” - mais conhecido no século XX como “Saldanha Marinho” - foi transportado até Sabará e, em 1869, começou a singrar as águas do Rio das Velhas em seu trecho mais propício à navegação, ou seja, no trajeto entre Macaúbas, Jaguara e Sabará. Do “Monsenhor Augusto” - uma embarcação menor do que o vapor “Conselheiro Saldanha” -, não se tem notícias: sua vida útil naquele afluente do Rio São Francisco parece não ter sido muito longa. 

			Em 1871, o “Conselheiro Saldanha” alcançou as águas do São Francisco. Seu comandante, o primeiro tenente da Armada Francisco Manoel Álvares de Araújo, pôde comprovar o que os engenheiros e exploradores já haviam constatado anteriormente através de pesquisas, incorporando aos seus conhecimentos técnicos o saber-fazer de navegantes da região. Depois de descer o Rio das Velhas, Álvares de Araújo singrou as águas do São Francisco, da Vila de Guaicuí-MG a Boa Vista-PE, nos meses de janeiro e fevereiro, portanto, no período “das águas” (ou seja, das chuvas e enchentes). Não encontrou dificuldades para ultrapassar, por exemplo, as corredeiras e “portões” de Sobradinho no Rio São Francisco. Mas não foi tão simples a navegação no Rio das Velhas, pois a tripulação teve de esperar a elevação do nível das águas naquele afluente. O relatório do Tenente Araújo ganhou credibilidade por se tratar da opinião de um oficial da Armada, especialista em navegação, que pela primeira vez comandou uma embarcação a vapor no Médio São Francisco. É minucioso na citação de topônimos populares e obstáculos à navegação, o que nos permite inferir que foi auxiliado por informantes da própria região como mestres de barcas, remeiros e canoeiros, com os quais comprovadamente interagiu. (1876, p. 245)

			Mas retornemos aos anos sessenta do século XIX. Em 1865, muito antes das iniciativas dos mineiros, o Conselheiro Manuel Pinto de Sousa Dantas, presidente da Província da Bahia, tomou a iniciativa de implementar a navegação a vapor no Médio São Francisco. Construído no Estaleiro de Ponta de Areia no Rio de Janeiro, o vapor “Presidente Dantas” chegou a Juazeiro depois de enfrentar uma verdadeira odisseia nas estradas do sertão. Richard Burton menciona os “ciúmes regionais” que teriam atrasado a execução do projeto, e acrescenta:

			“As chapas e o motor (do Presidente Dantas) foram divididos em peças, numeradas, e mandadas, com um modelo e desenhos pormenorizados, a Juazeiro, por terra. A estrada, contudo, era imprópria para veículos de roda, mesmo para carro de boi; dos 346 bois utilizados, sessenta morreram em curtíssimo intervalo de tempo e o mesmo aconteceu com os cavalos.” (1977, p. 188)

			Certamente o pequeno vapor foi transportado, sem atropelos, do Rio de Janeiro a Salvador, por via marítima. Mas a estrada que ligava a capital baiana a Juazeiro, era percorrida, sobretudo, por tropas de mulas e burros conforme o testemunho de outros viajantes. Daí, a dificuldade de levar as peças do “Presidente Dantas” até aquele porto são-franciscano. A primeira viagem do pequeno vapor foi realizada de dezembro de 1872 a janeiro de 1873 sob o comando do engenheiro Emílio Augusto de Mello Alvim.

			O erário público da Província da Bahia parece ter sofrido as consequências deste empreendimento pioneiro, que certamente foi realizado sem um adequado planejamento, conforme o Juiz de Direito Thomaz Paranhos Montenegro: “Fez-se, é verdade, mais despesas do que se precisava, porque era a primeira vez que se tratava de um serviço daquela ordem, e tinha-se de pagar as custas de uma experiência; (...)”. (1875, p. 156-157)

			A iniciativa do Governo Provincial de Minas Gerais em 1867 surtiu efeitos muito antes que o governo baiano colocasse em prática o seu projeto de 1865: aproximadamente dois anos antes de o vapor “Presidente Dantas” sulcar as águas do Rio São Francisco, o “Saldanha Marinho” já o havia feito em sua viagem de 1871, aportando inclusive em Juazeiro, que se tornaria o ponto final da navegação no curso médio do rio. Mas a primeira viagem do Saldanha Marinho, de fato, alcançou Boa Vista - PE.

			

			Depois de lançado o “Presidente Dantas” às águas do São Francisco, estabeleceu-se um dilema entre os homens públicos da Província da Bahia: uma instituição estatal deveria explorar a navegação a vapor assumindo os possíveis prejuízos ou seria mais conveniente ceder o vapor à iniciativa privada? Esta última opção frustrou-se logo nos primeiros anos. Nesse particular, os técnicos provinciais parecem ter uma parcela de responsabilidade:

			“Os membros da junta de engenheiros da Bahia trabalham em seu gabinete e pensam que a cessão gratuita do vapor Presidente Dantas exige compensação, e dá direito à Província a impor ônus e compromissos a quem nela empreender a navegação no S. Francisco.” (Montenegro, 1875, p. 171)

			Certo desapreço pela coisa pública que tem caracterizado algumas administrações provinciais e municipais ao longo da história do Brasil aparece também na história da navegação a vapor do Rio São Francisco. A verdade é que, durante alguns anos, o vapor “Conselheiro Saldanha” e o “Presidente Dantas” não assumiram funções socioeconômicas na região, permanecendo parados nos portos.

			Abrangente e totalizadora, a ideologia do progresso havia chegado ao Brasil; e as tecnologias que se sucederam à Revolução Industrial, também. No Médio São Francisco havia aportado uma das invenções mais revolucionárias: a energia a vapor. Aos homens públicos que ocupavam as administrações provinciais, é possível que faltasse precisamente vontade política e visão administrativa para dar prosseguimento ao projeto da navegação a vapor. Vejamos a situação dos dois vapores em 1875 conforme Paranhos Montenegro:

			“Concluída a viagem de experiência do vapor Saldanha Marinho, foi ele encostado na Vila de Guaicuí, e entregue ao delegado de polícia! Algum tempo depois fez também o Presidente Dantas a sua viagem, concluída a qual foi por sua vez entregue ao Subdelegado do distrito de Santa Ana!” (1875, p. 161)

			É lícito supor que os “ciúmes regionais” mencionados por Richard Burton, os entraves burocráticos, a rivalidade entre grupos que disputavam a hegemonia na administração das províncias, fossem responsáveis pela paralisação do projeto da navegação a vapor no Médio São Francisco. 

			Vale esclarecer que o distrito de Santa Ana a que se refere o Sr. Paranhos Montenegro na citação acima é a antiga Santana de Sobradinho-BA, hoje sob as águas da grande barragem. A Vila de Guaicuí é a atual Barra do Guaicuí na embocadura do Rio das Velhas.

			O Sr. Brasiliano Braz, que escreveu a história de sua cidade, contribuiu para esclarecer-nos acerca do destino reservado ao vapor adquirido pela Província de Minas Gerais: “O vapor ‘Saldanha Marinho’ (...) em 1878 estava no porto desta cidade de São Francisco, onde permaneceu longa temporada aos cuidados da Câmara Municipal. (Atas das sessões da Câmara Municipal de 11 e 19 de janeiro de 1879).” (1977, p. 355) 

			Os vapores que pioneiramente haviam singrado as águas do Médio São Francisco continuavam sem exercer funções econômicas na região. Quando não estavam sob a guarda de delegados ou subdelegados, ficavam aos cuidados da edilidade.

			Em 1879, a Comissão Hidráulica, da qual participava o engenheiro Teodoro Sampaio, explorou o Médio São Francisco e investigou suas condições de navegabilidade. A constatação de Sampaio nos induz a pensar que o vapor adquirido pelo Governo da Bahia estava relegado ao esquecimento pelos administradores públicos da Província: “No dia 21 (de outubro), pela tarde, depois de examinados os canais e cachoeiras do Sobradinho, aportamos à Santana, onde nos passamos para bordo do vapor ‘Presidente Dantas’, aí ancorado havia já uns três anos, quase abandonado.” (2002, p. 109)

			Mais adiante, Sampaio queixa-se dos “repetidos acidentes ocorridos no maquinismo do velho do vapor” ao longo de sua viagem. (Ibidem, p. 113) Velho pelo abandono - vale esclarecer. A vida útil de uma embarcação desse tipo pode alcançar cem anos ou mais. Basta pensar no exemplo do vapor “Benjamim Guimarães”, construído em 1913, que ainda hoje pode ser visto no porto de Pirapora em condições de navegar. Mas retornemos ao pequeno “Dantas”: durante um curto período, tornou-se útil ao exercer uma função social na região por conta da referida comissão de técnicos em seu trabalho de pesquisa e estudos. Nessa viagem, o engenheiro Teodoro Sampaio visitou inclusive o povoado de Pirapora percorrendo aproximadamente 1360 km do Médio São Francisco a partir de Santana (de Sobradinho). (2002, p. 109-179)

			Igualmente avariado, o “Saldanha Marinho” encontrava-se em conserto depois de um longo período numa situação de completo abandono:

			

			“(...) soubemos que o vapor ‘Saldanha Marinho’, por tanto tempo largado, estava sendo esperado na barra do Rio das Velhas, onde, de certo, vinha ao nosso encontro. Era boato falso, como depois verificamos, mas aí confirmou-se a notícia da morte do barão de Guaicuí, um dos vultos mais considerados e de real influência nestas paragens, que havia contratado com o Governo de Minas Gerais a navegação do Alto São Francisco, tendo já iniciado as obras de reparo do pequeno vapor a que acima nos referimos.” (Sampaio, 2002, p. 169-170)

			Quando o autor menciona a navegação no Alto São Francisco, certamente inclui o trecho navegável entre Pirapora e Juazeiro, o qual no presente trabalho é identificado como Médio São Francisco. O Alto São Francisco, que nesta obra é o trecho compreendido entre as nascentes (na Serra da Canastra) e a cachoeira de Pirapora, era navegável somente por pequenas embarcações como canoas e ajoujos.

			O Barão de Guaicuí (Josefino Vieira Machado) e o deputado João da Mata Machado - este último, eleito pela província de Minas Gerais - foram personalidades do Segundo Império que se dedicaram ao desenvolvimento da navegação a vapor no Médio São Francisco. A atuação do referido deputado dedicando-se à criação da primeira empresa de navegação do Médio São Francisco está descrita no livro do Sr. Fernando da Matta Machado, citado anteriormente (p. 172-175).

			Em sua viagem à região em 1882, o Capitão Durval Vieira de Aguiar, da Polícia Militar da Bahia, referiu-se ao Rio Corrente como “perfeitamente navegável” (1979, p. 27), acrescentando a informação de que o vapor “Saldanha Marinho” havia singrado suas águas até o porto de Santa Maria da Vitória. É importante esclarecer que essa cidade dista aproximadamente 110 km da embocadura daquele afluente do São Francisco. No século XX, esse percurso continuou sendo frequentado por barcas e vapores. 

			Em 1882, o estado em que se encontrava o “Presidente Dantas” era grave. O vapor parecia irrecuperável conforme relato de Durval Vieira de Aguiar:

			“Na distância de umas 10 léguas da cidade fica a povoação de Santana, em cujo porto encontramos encalhado o vapor ‘Presidente Dantas’, que tantos sacrifícios custou à província. Estava abandonado e completamente estragado pela água que escoava para o interior pelas gretas da cobertura...” (1979, p. 66).

			Certamente faltavam técnicos no Médio São Francisco para realizar os reparos no maquinário dos vapores. Mas não se pode perder de vista também a incúria dos administradores provinciais para com a coisa pública, uma característica que - diga-se de passagem - não é apenas do século XIX. No curto período de dez anos, vale ressaltar, o “Presidente Dantas” torna-se quase imprestável para a navegação. 

			Em 1883, por iniciativa governamental, constituiu-se a Comissão de Melhoramentos com o objetivo de desobstruir a área compreendida entre as corredeiras de Sobradinho, a montante de Juazeiro, e Jatobá localizada no Rio de Baixo. A serviço dessa Comissão estiveram a lancha “Pedro II” (que mais tarde seria transformada no vapor “Severino Vieira”) e o “Presidente Dantas”, ambos à disposição dos engenheiros que conduziam os trabalhos, conforme Anísio Queiroz. (1918, p. 642). A referida Comissão funcionou até 1896 cumprindo parcialmente os encargos a que se propunha.

			


			NOTAS:

			(1) Entrevista com o Sr. João Francisco de Souza (João de Félix), nascido em 1913, ex-remeiro; Pirapora-MG, 1986.

			(2) Entrevista com o Sr. João Francisco de Souza, já qualificado.

			(3) Idem, idem.

			(4) Idem, idem.

			(5) Entrevista com o Capitão Fluvial Joaquim Borges das Neves, da FRANAVE, aposentado; Pirapora, 1976.

			(6) Parecer do Conselho de Estado sobre o requerimento de X. Tartes, concessionário do caminho de ferro de Louvain (Bélgica), para obter privilégio da navegação do rio São Francisco. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional/Seção de Manuscritos, s./d., 18 páginas.

			(7) Ibidem, idem

			(8) Entrevistas com os irmãos Aniceto Patrício Nogueira e Feliciano Patrício Nogueira, ex-mestres de barca; Santa Rita-BA, 1980.
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